
RECURSO DE REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊ NCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS QUE VISAM A ERRADICAÇÃO DO TRABALHO 
INFANTIL. EFETIVIDADE DE DIREITOS SOCIAIS. O Direito do Trabalho é campo decisivo no 
processo de inserção justrabalhista no universo geral do Direito, tendo a Constituição da 
República firmado o conceito e a estrutura normativos do Estado Democrático de Direito, em 
que ocupam posições cardeais a pessoa humana e sua dignidade, juntamente com a 
valorização do trabalho. Cabe á  Justiça do Trabalho cumprir o estratégico objetivo de cimentar 
as balizas de atuação dos distintos atores sociais e estatais, assegurando a efetividade da 
ordem jurídica de Direito Material. Resta claro, portanto, que a erradicação do trabalho infantil 
é medida de manifesto interesse ao Direito do Trabalho e, com igual razão, ao campo de 
atuação do Ministério Público do Trabalho. No presente caso, discute-se pedido decorrente de 
relação de trabalho que visa a  implantação de políticas públicas, pelo Município de Codó, no 
tocante ao combate ao trabalho infantil e a outras formas degradantes de trabalho. A atuação 
do Poder Judiciário, em caso de omissão do administrador público para a implementação de 
tais políticas públicas previstas na CF, insere-se na competência material da Justiça do 
Trabalho, definida em razão da matéria, nas hipóteses disciplinadas no art. 114, I a IX, da CF. 
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